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11.5 — A habilitação académica e profissional deve ser comprovada 
pela fotocópia do respetivo certificado ou outro documento idóneo, 
legalmente reconhecido para o efeito.

11.6 — Pode ser exigida aos candidatos a apresentação de outros 
documentos comprovativos dos factos referidos no currículo que possam 
revelar para apreciação do seu mérito.

12 — Métodos de seleção:
São aplicados como métodos de seleção a avaliação e discussão cur-

ricular e a prova prática, nos termos previstos no artigo 19.º da Portaria 
n.º 207/2011 de 24 de maio e na cláusula 21.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego n.º 48 de 29 
de dezembro de 2011, considerando os critérios de avaliação definidos 
pelo Júri.

13 — As atas do Júri onde constam os parâmetros de avaliação e respe-
tiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, bem como 
as grelhas de classificação parciais ou finais e o método de classificação 
final, serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — A ordenação final dos candidatos é efetuada por ordem decres-
cente, na escala de 0 a 20 valores, em resultado da média aritmética 
ponderada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova 
prática) das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular 
e prova prática, respetivamente, apenas podendo ser contratados os can-
didatos que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, 
sem arredondamentos.

15 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se 
os critérios de ordenação preferencial estabelecidos na Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 355/2013, de 10 dezembro, e pela Portaria n.º 229 -A/2015, 
de 03 de agosto e no ACT.

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard de 
afixação do Serviço de Gestão de Recursos Humanos e disponibilizada 
na sua página eletrónica.

17 — A composição e constituição do Júri é a seguinte:

Presidente: Dra. Maria Francisca Sousa Sanches Fernandes Delerue, 
Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna do Hospital Garcia de 
Orta, E. P. E.

1.º Vogal efetivo: Dr. Amadeu Francisco Magalhães Ferraz Prado 
Lacerda, Assistente Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro 
Hospitalar de Setúbal, E. P. E.

2.º Vogal efetiva: Dra. Maria Leonor Araújo de Carvalho, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, E. P. E.

1.º Vogal suplente: Nuno Manuel Gamboa Brito Bragança, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Hospital Prof. Doutor Fernando 
Fonseca, E. P. E.

2.º Vogal suplente: Dra. Maria Zélia Cruz Costa e Silva, Assistente 
Graduado Sénior de Medicina Interna do Centro Hospitalar de Lisboa 
Norte, E. P. E.

17.1 — O presidente do Júri será substituído pelo primeiro vogal 
efetivo nas faltas e impedimentos.

06/05/2016. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 
Daniel Lopes Ferro.

209566988 

 HOSPITAL DA SENHORA DA OLIVEIRA — GUIMARÃES, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 6321/2016

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de 
acesso, para recrutamento de pessoal médico para a categoria de 
assistente graduado sénior, da área hospitalar — Ortopedia — Da 
carreira médica.

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista unitária de 
ordenação final devidamente homologada por deliberação do Conselho de 
Administração do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães, E. P. E., 
de 4 de maio de 2016, do procedimento concursal comum, para o preen-
chimento de um posto de trabalho na categoria de assistente graduado 
sénior de Ortopedia da carreira médica, aberto por aviso n.º 14293/2015, 

 Aviso (extrato) n.º 6322/2016

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum de 
acesso, para recrutamento de pessoal médico para a categoria 
de assistente graduado sénior, da área hospitalar — Cirurgia 
geral — Da carreira médica.

Para conhecimento dos interessados torna -se pública a lista uni-
tária de ordenação final devidamente homologada por deliberação 
do Conselho de Administração do Hospital da Senhora da Olivei-
ra — Guimarães, E. P. E., de 10 de março de 2016, do procedimento 
concursal comum, para o preenchimento de um posto de trabalho na 
categoria de assistente graduado sénior de Cirurgia Geral da carreira mé-
dica, aberto por aviso n.º 14294/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 238, de 4 de dezembro de 2015, alterado por declaração de 
retificação n.º 1118/2015, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 248, de 21 de dezembro:

Dr. Artur Joaquim Araújo da Silva e Castro — 15,465 valores

Da presente lista, cabe recurso nos termos da legislação em vigor.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de maio de 2016. — A Diretora do Serviço de Gestão e de Recursos 
Humanos, Fernanda Andrade.

209569393 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 863/2016
Por deliberação de 15/04/2016, do Conselho de Administração da 

ULS de Castelo Branco, E. P. E.:

Jorge Vasco Martins Azevedo Moura, técnico especialista de 1.ª classe 
de farmácia — Designado coordenador da área dos técnicos de diag-
nóstico e terapêutica de farmácia, com efeitos a partir de 01 de maio 
de 2016, nos termos do n.º 3 do artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 564/99, 
de 21 de dezembro.

Estas funções de coordenação são exercidas pelo período de dois anos, 
prorrogáveis por iguais períodos. (Isentos de fiscalização prévia do TC.)

3 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209569474 

 Deliberação (extrato) n.º 864/2016
Por deliberação de 15 de abril de 2016, do Conselho de Administração 

da ULS -Castelo Branco, E. P. E.:

Maria Conceição Simões Batista Pereira, Assistente Graduada de Pe-
diatria, da Unidade Local de Saúde de Castelo Branco, EPE, autorizada 
a redução de mais uma hora do seu horário semanal, (de 38 horas para 
37 horas semanais), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 73/90, de 6 de março, e de acordo com o enunciado na Circular In-
formativa n.º 6/2010, da ACSS, de 6 de junho de 2010, e ainda alínea c) 
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, 
a partir de 1 de maio de 2016.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

6 de maio de 2016. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Dr. António Vieira Pires.

209569506 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 4 de dezembro 
de 2015, alterado por declaração de retificação n.º 30/2016, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 18 de janeiro:

Dr. João Lourenço Gomes — 15, 615 valores
Dr. Hélder José dos Santos Trigo — 14,565 valores

Da presente lista, cabe recurso nos termos da legislação em vigor.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de maio de 2016. — A Diretora do Serviço de Gestão e de Recursos 
Humanos, Fernanda Andrade.

209569425 


